PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU Nº 02
de 28 de março de 2005
"Altera o inciso I do art. 7º das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do Município de Botucatu".

ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, nos termos do inciso II do art. 28 da Lei Orgânica do Município de Botucatu, propõe a seguinte emenda:

Art. 1º. O inciso I do art. 7º das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do Município de Botucatu passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º - ..........................


I – o projeto do Plano Plurianual, para vigência até o final do primeiro exercício financeiro do mandato do Prefeito subseqüente será encaminhado até 3 (três) meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da Sessão Legislativa.”

Art. 2º.  A presente Proposta entra em vigor na data de sua publicação.

Antonio Mário de Paula Ferreira Ielo

Prefeito Municipal de Botucatu

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,






Tem por objetivo a presente proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município alterar o inciso I do art. 7º das Disposições Transitórias, fixando o prazo de 3 (três) meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro para o encaminhamento do Plano Plurianual, para vigência até o final do primeiro exercício financeiro do mandato do Prefeito Subseqüente.






A Administração, após estudos, entendeu da necessidade de atualização dos prazos, objetivando estabelecer sintonia com as diversas Secretarias do Governo.






Pretende a Administração, também, propiciar tempo suficiente para a elaboração do planejamento e submete-lo à participação popular, como preconiza da Constituição Federal e Lei da Responsabilidade na Gestão Fiscal, além de facilitar a execução das peças que disciplinam a atuação orçamentária.






Importante ressalvar aos Nobres Vereadores que a competência para fixar os prazos das leis orçamentárias é do Município, ao menos até a edição da Lei complementar de que trata o art. 165, § 9º da Constituição Federal.






Há que se notar, ainda, que a  Constituição do Estado de São Paulo não fixa qualquer prazo para apresentação, ao Legislativo, do Plano Plurianual, o fazendo, tão só, em referência a Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA).






Em referência aos prazos, a Constituição Estadual fixa prazos diversos daqueles previstos na Constituição Federal, quais sejam:

PLANO PLURIANUAL – 

CF – 4 meses antes do encerramento do 1º exercício


CE – não prevê qualquer prazo

LEI DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS: 


CF – 8 meses e meio antes do encerramento do exercício financeiro


CE – 8 meses antes do encerramento do exercício financeiro

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL:


CF – 4 meses antes do encerramento do exercício financeiro


CE – 3 meses antes do encerramento do exercício financeiro
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JUSTIFICATIVA






A diferença de prazos entre as Constituições Federal e Estadual demonstra que cada Poder poderá editar norma específica, tanto que o art. 35, § 2º da Constituição Federal, em seu inciso I, trata do PPA para vigência até o final do primeiro exercício financeiro do mandato do presidente; o inciso III dispõe do prazo para  apresentação do orçamento da união, não aplaçáveis ao Estado, nem tampouco ao Município.






O mesmo se diga em referência à Constituição do Estado de São Paulo, que dispõe sobre os prazos de apresentação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias do Estado (inciso I), e projeto de lei orçamentária anual do Estado, restando ao Município a competência para fixar os prazos de suas leis orçamentárias.





O próprio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, ao editar os Anexos do Plano Plurianual – PPA – versão de 03.03.05, no tópico         “ Elaboração “, assim se manifesta: 

“Nesta fase, ainda, deverá ser elaborado o plano, com o máximo de informações possíveis, com a mensagem e o projeto de lei, que serão enviadas à Câmara Municipal, nos prazos estabelecidos nas Leis Orgânicas Municipais e na sua ausência deverá ser obedecido o prazo disposto no § 2º do art. 35 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, já que a Constituição Estadual não o prevê”.






Ou seja, somente no silêncio da Lei Orgânica Municipal, deverá ser observada as disposições do art. 35 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, o que não se aplica ao Município de Botucatu, possui norma específica, que se pretende alterar com o presente projeto.






E, considerando a necessidade de se adequar a Lei Orgânica Municipal ao Regimento Interno desta Casa, necessária alteração, nos mesmos termos da presente Proposta, do § 4º do art. 234 do Regimento, razão pela qual juntamente com a presente Proposta, encaminhamos Ofício à Câmara, para que, em observância ao disposto no art. 353, seja apresentado projeto de Resolução, adequando a Lei Orgânica e o Regimento Interno.






Aguardamos, assim, a aprovação da presente Proposta pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Atenciosamente,

Antonio Mário de Paula Ferreira Ielo

Prefeito Municipal de Botucatu
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MENSAGEM À PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU N° 2/05.

O art. 1º da Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município de Botucatu de n° 02/05 passa a ter a seguinte redação:

Art. 10 - Os incisos I e II do art 7º das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do Município de Botucatu passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 7° - ..........................

I - o projeto do Plano Plurianual, para vigência até o final do primeiro exercício financeiro do mandato do Prefeito subsequente, será encaminhado até 150 (cento e cinqüenta) dias antes do encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para sanção até 90 (noventa) dias do encerramento da Sessão Legislativa.

II - o projeto de lei de Diretrizes Orçamentárias será encaminhado até 150 (cento e cinqüenta) dias antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até 90 (noventa) dias do encerramento da Sessão Legislativa.

Em razão da presente Mensagem, a ementa da Proposta de Emenda à LOM de n° 02/05 deverá ser adequada à nova redação.

                          Antonio Mário_de Paula Ferreira Ielo 

Prefeito Municipal de Botucatu

JUSTIFICATIVA

Tem por objetivo a presente Mensagem alterar o art 10 da Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município de Botucatu de n° 02/05, a fim de que tanto o prazo para remessa à esta Casa de Leis do Projeto do Plano Plurianual como o das Diretrizes Orçamentárias sejam uniformes, passando para 150 (cento e cinqüenta) dias antes do encerramento do exercício financeiro.

Igualmente, o prazo para devolução dos referidos .Projetos, para sanção, passará para 90 (noventa) dias do encerramento da Sessão Legislativa.

Tal iniciativa atende á solicitação dos Senhores vereadores, bem como sugestão da Secretaria da Fazenda, conforme o já exposto na Justificativa que acompanha a Proposta de Emenda à LOM de n° 02/05 que tramita perante esta Casa de Leis.

Solicitamos, tal qual o contido na Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município de Botucatu de n° 02/05, digne-se Vossa Excelência de ter a iniciativa para proposição de Resolução alterando _s §§ 40 e 50 do art. 234 do Regimento Interno desta Casa, adequando-o à LOM, em referência à matéria, em observância ao disposto no caput do art. 353.

   Antonio Mário de Paula Ferreira leIo 

Prefeito Municipal de Botucatu

EMENDA Nº 01

ADITIVA AO PROJETO DE PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU N° 002/2005

O art. 1º da Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município de Botucatu de n° 002/2005 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º  Os incisos I e II do art 7º das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do Município de Botucatu passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 7° -  . . .

I - o projeto do Plano Plurianual, para vigência até o final do primeiro exercício financeiro do mandato do Prefeito subsequente, será encaminhado até 180 (cento e oitenta) dias antes do encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para sanção até 90 (noventa) dias do encerramento da Sessão Legislativa.

II - o projeto de lei de Diretrizes Orçamentárias será encaminhado até 180 (cento e oitenta) dias antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até 90 (noventa) dias do encerramento da Sessão Legislativa.
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